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APRESENTAÇÃO


			Entre mobilizações pela memória e verdade sobre a ditadura militar, importantíssimas, pela reparação dos horrores do nazismo, fundamentais, sempre reivindiquei o reconhecimento da escravidão negra antiga.


			Por ser mais distante no tempo, são mais de 500 anos passados, o que dificulta a coleta de provas sobre os danos causados; por ser direcionada a seres que eram tratados como coisa por serem negros, o que justifica o déficit de empatia sobre a temática racial ainda hoje; e por atingir milhões de pessoas, o que torna polêmico e indesejável qualquer debate sobre reparação e, muito menos, sobre indenização, a escravidão negra perde-se na linha do tempo e na névoa do racismo.


			Doze milhões de seres humanos foram trazidos da África para as Américas para serem escravizados. Cinco milhões chegaram ao litoral brasileiro, segundo pesquisa da Universidade de Harvard. Seiscentos mil morreram no caminho, por toda ordem de maus-tratos.


			Na época da abolição brasileira, em 1888, última das Américas, defendeu-se o pagamento de reparações aos escravos libertados, inclusive foram apresentados modelos de cálculo para essas indenizações. Em 2013, o Senado Federal analisou e derrubou uma proposta de pagamentos individuais, que estabelecia um mínimo de R$ 200 mil para cada descendente de escravos. Os pontos que conectam a escravidão negra brasileira a um crime de Estado nortearam as atividades da Comissão Especial da Verdade Sobre a Escravidão Negra da Ordem dos Advogados do Brasil, criada em 2015 nos moldes da Comissão Nacional da Verdade. Mas, enquanto a Comissão de Anistia brasileira apreciou 67 mil pedidos de indenização desde sua fundação em 2001, deferiu 39 mil pedidos, tem 11 mil pendentes de avaliação, pagou 10 bilhões e 14 bilhões aguardam pagamento, no caso da escravidão negra brasileira, além das dificuldades técnicas envolvidas no rastreamento de violações dos Direitos Humanos ao longo de séculos, o problema da distância temporal, que junto leva as provas, e também da falta de empatia com as dores históricas do povo negro e os custos de reparações individuais podem se tornar gigantescos. Mario Lisboa Theodoro, do Ipea, diz que, se a proposta rejeitada pelo Senado tivesse ido adiante, por exemplo, os pagamentos rapidamente atingiriam a cifra de 16 quadrilhões de reais. O PIB do Brasil em 2018 foi de 6,8 trilhões de reais. A Alemanha pagou, para descendentes dos seis milhões de judeus mortos no Holocausto, o equivalente a 89 bilhões de dólares a título de indenizações pelos bens confiscados de judeus pelo regime nazista.


			Bem mais perto de nós, a Comissão da Comunidade do Caribe (Caricom) tem preparado ações contra cerca de 60 países europeus em busca de reparações pela escravidão em tempos coloniais. O Caribe e seus advogados ainda não fixaram o montante da indenização à qual aspiram. O antecedente mais próximo de uma reivindicação dessa natureza remonta a 1999, quando a African World Reparations and Repatriation Truth Commission exigiu que o Ocidente pagasse 777 bilhões de dólares aos países africanos que foram escravizados durante o período colonial. Já a firma Leigh Day & Co. conseguiu bons resultados em outras demandas de reparações: em junho de 2013, o escritório de advocacia conseguiu que o Reino Unido pagasse uma indenização de 30,5 milhões de dólares às vítimas e aos sobreviventes da guerrilha queniana Mau Mau, depois de admitir que torturou mais de 5 mil rebeldes entre os anos de 1952 e 1960.


			“Não existe hierarquia de opressão”. Não é nosso objetivo nesta apresentação reivindicar qualquer título de maior sofredor ou mais excluído, e a frase que abre este parágrafo, de Audre Lorde, socorre-nos desse mal-entendido que porventura esteja assustando o nosso leitor. Antes, o que queremos é mostrar como não é possível negar que este livro, escrito por quem partilhou conosco durante alguns anos na universidade as preocupações com a promoção da igualdade racial no Brasil por meio das ações afirmativas, traz-nos novo ânimo em tempos inglórios para persistir na denúncia às formas antigas e às atuais de opressão, pois, nos dizeres daquela autora “seu silêncio não vai te proteger”. 


			Trabalho Escravo Contemporâneo em disputa – Direitos Humanos, vida nua e biopolítica é um livro com sangue no olho e suavidade na pena. Deve ser lido não para aprender, mas, para, como diria Drummond, sentir o “Sentimento do Mundo”. Aquele sentimento que nos faz olhar o mundo à nossa volta, tendendo a um olhar crítico e necessariamente político. Lá, Drummond retrata um tempo de guerras, de pessimismo, e fala sobre o poder de destruição do homem. Escrito entre duas guerras e em meio a regimes autoritários aqui e lá fora, vemos em “Sentimento do Mundo” a luta e a contestação das atrocidades que o mundo parecia aceitar – “Outrora escutei os anjos, as sonatas, os poemas, as confissões patéticas. Nunca escutei voz de gente. Em verdade sou muito pobre” (Poema “Mundo Grande”). Mas não só. Drummond constata seu afastamento do “Sentimento do Mundo”, mas clama “Mãos dadas”: 


			Não serei o poeta de um mundo caduco. Também não cantarei o mundo futuro. Estou preso à vida e olho meus companheiros. Estão taciturnos, mas, nutrem grandes esperanças. Entre eles, considero a enorme realidade. O presente é tão grande, não nos afastemos. Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas. Não serei o cantor de uma mulher, de uma história, não direi os suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela, não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida, não fugirei para as ilhas nem serei raptado por serafins. O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes, a vida presente.


			Aqui, em Trabalho Escravo Contemporâneo em disputa – Direitos Humanos, vida nua e biopolítica, não vemos trilha distinta da traçada por Drummond em 1940. Seguimos em guerra, pessimistas e utópicos. Boa leitura! Bom sentir!


			Ilzver de Matos Oliveira


			Doutor em Direito – PUC/RIO


			Professor do Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos da Universidade Tiradentes – PPGD/UNIT


			





PREFÁCIO 


			Prefaciar um livro é um exercício que requer leveza, a fim de que o leitor, por meio destas palavras, seja instigado a ler e desfrutar da obra. Porém, além de despertar a curiosidade, prefaciar também significa respaldar o livro e sua autoria, o que implica em responsabilidade sobre as palavras escolhidas para esse remate. Tendo em vista esses dois diferentes aspectos ligados a essa tarefa, afirmo ter aceitado com muita alegria e satisfação a empreitada, a convite de seu autor, o mestre em Direito José Lucas Santos Carvalho. Esse foi um trabalho que vi nascer, fruto de uma pesquisa comprometida com método e conteúdo, realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito (Prodir) da Universidade Federal de Sergipe (UFS) sob minha orientação, que agora apresenta-se em forma de livro.


			Em um momento tão determinante para o combate ao Trabalho Escravo Contemporâneo no Brasil, em que se põe em xeque o arcabouço jurídico-fiscalizatório existente – esse derivado de pressões internacionais e internas que resultaram em importantes políticas públicas que lhes deram corpo –, a leitura deste livro se torna fundamental. Como resultado de umas abordagem interdisciplinar que combina diferentes campos do conhecimento, como Direito, Filosofia e Análise do Discurso, sua contribuição se torna imprescindível para o entendimento do conceito de Trabalho Escravo Contemporâneo e práticas discursivas sobre a temática. 


			Acrescenta, pois, viés biopolítico aos argumentos que se colocam a favor do não retrocesso em relação à construção e ao exercício de direitos no âmbito do Estado Democrático de Direito. Ao se utilizar do Projeto Homo Sacer, de Giorgio Agamben, o autor detalha como – apesar do avanço da legislação sobre o conceito de Trabalho Escravo Contemporâneo verificado nas últimas décadas, mas hoje ameaçado – há atuação tanto estatal quanto de outros agentes sociais que exercem poder para reduzir o seu âmbito de atuação, ou mesmo torná-lo inoperante. Portanto, no âmbito da sociedade, a aptidão para a prática exploratória sobre os indivíduos é conduzida por meio de dispositivos que capturam a vida e a reduzem à condição de escravidão, em situação que se identifica com o conceito de vida nua de Giorgio Agamben. Nesse sentido, a pesquisa conduzida assumiu como objetivo geral o de “analisar se os debates/disputas em torno do conceito de trabalho escravo contemporâneo contribuem para a sua erradicação ou podem refletir em fórmula biopolítica para controle e manutenção do fenômeno” (CARVALHO, 2020, p. 26).


			Discursos promovidos por atores estatais, aqui entendidos como forma de agir no mundo jurídico e político desses agentes por meio da linguagem, e que constam de documentos oficiais, constituem o corpus de análise deste trabalho. Isso porque fornecem os elementos de compreensão da composição interpretativa-conceitual sobre o Trabalho Escravo Contemporâneo no Brasil. Optou-se, neste estudo, o uso da análise pragmática, que tem na experiência concreta da linguagem seu campo de estudo, tendo sido ainda eleita sua concepção performativa, baseada no trabalho das Teorias dos Atos de Fala de John Langshaw Austin, como método empregado para análise do discurso. 


			A partir desse arcabouço teórico e metodológico, José Lucas Santos Carvalho propôs análise inovadora sobre as discussões conceituais acerca do Trabalho Escravo Contemporâneo. De acordo com o que denominou atos de fala acerca do Trabalho Escravo Contemporâneo no discurso jurídico sob a ótica da vida nua, identificou diferentes contextos nos quais a vida daqueles submetidos a essa exploração como performáticas de mera vida. Esses ocorrem nos âmbitos de cerceamento da liberdade da vítima, de reiteração da desigualdade estrutural e da hierarquização da vida humana.


			Por intermédio de uma explanação coerente e bem construída, o autor chega a uma conclusão estarrecedora, que revela a realidade cruel que é vivenciada no Estado brasileiro. Afirma que se efetivam, sob o paradigma biopolítico, práticas legislativas, administrativas e jurídicas que se traduzem em “um processo disciplinador e controlador da vida dos indivíduos” (CARVALHO, 2020, p. 129). Portanto mecanismos de controle reproduzem-se para perpetuar a situação de violência e desigualdade e fazem com que o Trabalho Escravo não tenha sido superado no Brasil, permanecendo na contemporaneidade.


			Aracaju, 4 de agosto de 2019.


			Flávia de Ávila


			Doutora em Direito (PUC Minas).


			Professora no Departamento de Relações Internacionais e no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Sergipe (UFS).
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INTRODUÇÃO


			[...] O conceito de direitos humanos, baseado na suposta existência de um ser humano em si, desmoronou no mesmo instante em que aqueles que diziam acreditar nele se confrontaram pela primeira vez com seres que haviam realmente perdido todas as outras qualidades e relações específicas – exceto que ainda eram humanos. O mundo não viu nada de sagrado na abstrata nudez de ser unicamente humano. (ARENDT, 2012, p. 408).


			Brasil, dezembro de 2017. Dez imigrantes de nacionalidade boliviana foram resgatados por auditores-fiscais do trabalho de três oficinas de costura localizadas nas cidades de São Paulo e Osasco, município da região metropolitana da capital paulista, trabalhando sob regime de escravidão contemporânea. Os imigrantes bolivianos trabalhavam em jornadas exaustivas, das 7h às 21h, por vezes até as 22h, com intervalo de apenas uma hora, em condições degradantes – entre baratas e outros insetos e em contato com instalações elétricas que apresentavam risco de incêndio. Recebiam, em média, R$ 5,00 para costurar peças de roupa vendidas por até R$ 698,00 em lojas das grifes Animale e A. Brand, do grupo Soma, duas das maiores empresas de moda do país. Constatou-se, ainda, que dos 10 trabalhadores bolivianos resgatados, três deles não possuíam documentação migratória regular no país e eram vítimas de uma rede de exploração de mão de obra, “alguns deles inclusive pagaram a ‘coiotes’1 para ingressar no território brasileiro, em busca de melhores condições de vida e fugindo de situações de pobreza extrema no interior da Bolívia e nos arredores de La Paz” (BRASIL, 2017).


			O Trabalho Escravo Contemporâneo (TEC)2 é um fenômeno social global que, apesar de ilegal, se mantém, com o descarte de vidas e com a garantia de vantagens do ponto de vista econômico e operacional para o explorador. A condição de vulnerabilidade dos mais pobres é causa de exclusão social e de inserção destes sujeitos na rede de exploração do trabalho humano, que alicia indivíduos de maioria jovem, analfabeta e de regiões com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) (OIT, 2011). De acordo com o sociólogo Kevin Bales (2012), a escravidão contemporânea é mais vantajosa que a antiga escravidão, legalmente permitida, mas que possuía alto custo, lucros baixos e dificuldade para se obter mão de obra. O TEC, ao contrário, tem baixo custo de recrutamento da mão de obra, maior lucro em razão da rotatividade e considera os indivíduos como descartáveis, devido ao grande contingente de trabalhadoras e de trabalhadores desempregados e em situação de miserabilidade.


			Para o Global Slavery Index 2016, da Walk Free Foundation, a escravidão contemporânea atinge cerca de 45.800.000 de pessoas,3 quase 0,5% da população mundial, sendo 71% das vítimas do sexo feminino (WALK FREE FOUNDATION, 2016). Sobre os dados do Brasil, segundo a mesma organização, há 161.100 pessoas em situação de trabalho escravo contemporâneo. Já a Comissão Pastoral da Terra4 (CPT), em 2015, estimou a existência de 40 mil trabalhadores escravos no país.


			Essa divergência de números, no entanto, não se justifica somente por diferenças metodológicas de pesquisa, mas, principalmente, em razão da própria definição de trabalho escravo adotada, que se constitui em um campo político-ideológico de construção do conceito no âmbito internacional e interno. O entendimento vai desde a ideia restritiva que exige o cerceamento do direito de liberdade do indivíduo até a compreensão mais consentânea com a atualidade, para a qual há variadas formas de exploração que constituem trabalho escravo. Nesta, o controle da autonomia do indivíduo é determinante para a sua completa vulnerabilidade.


			Além das diferenças de significado para esta relação de exploração, ainda se verifica variedade na terminologia empregada. Na legislação internacional e nacional, bem como na literatura especializada, os termos nomeadores são os mais diversos, tais como: trabalho escravo contemporâneo, escravidão contemporânea, trabalho em condições subumanas, trabalho forçado, servidão, servidão por dívida, escravidão por dívida, escravidão branca, redução à condição análoga à de escravo, trabalho análogo ao de escravo, super exploração do trabalho, nova escravidão ou neoescravidão. 


			Esterci (2008, p. 4-5) explica que ainda existem classificações que não se dão a devida atenção, além de que estas “se fazem de acordo com o contexto, os critérios e as posições dos diversos atores envolvidos ou que se pronunciam em cada caso” e, mesmo entre atores que ocupam uma posição semelhante na estrutura social, não há consenso. O fato é que por trás deste processo de atribuição de significância à expressão existem lutas, “lutas essas em torno da dominação, do uso repressivo da força de trabalho e da exploração”.


			No Brasil, em 2003, no bojo de um conjunto de ações adotadas pelo Estado brasileiro para erradicar o trabalho escravo no país – como consequência da cobrança internacional e da ação de atores sociais internos – foi alterado o art. 149 do Código Penal para atualizar o conceito de trabalho escravo intitulado de “condição análoga à de escravo”.5 Essa mudança no conceito ocorreu alinhada com discussões avançadas sobre o tema, e envolveu não somente a restrição de liberdade e a servidão por dívidas, vinculados ao exercício dos atributos do direito de propriedade que está adstrito ao conceito tradicional de escravidão ou chattel, mas outros atos que violam a dignidade do indivíduo, como a jornada exaustiva e as condições degradantes de trabalho. Com a alteração legislativa, estabeleceu-se que reduzir alguém à condição de escravo não se refere somente à privação de liberdade, mas também à exposição a situações nas quais é impossível garantir sua dignidade. 


			Todavia, apesar de a legislação avançar na definição do conceito para assegurar a proteção dos indivíduos vítimas do TEC e na punição dos exploradores, há, paralelamente, atuação tanto estatal quanto de outros agentes sociais detentores de poder para reduzir o conceito, facilitar a prática da escravidão contemporânea e assegurar a impunidade dos envolvidos. Assim, a vida dos indivíduos submetidos a esta prática é considerada disponível, pois eles têm a sua mera vida gerida por ações que lhe são alheias, que determinam a sua disponibilidade e sua aptidão para a exploração.


			Neste sentido, as condutas estatais não são comumente compreendidas em sua totalidade, pois, por vezes, escondem suas reais justificativas e finalidades. Na contemporaneidade, a atuação dos Estados ocidentais ocorre por meio de mecanismos de agência biopolítica, existentes para gerir a vida de seus cidadãos. Esta gestão política da vida acontece por intermédio de um cálculo para o exercício do seu poder soberano.


			A atuação ocorre por um conjunto de técnicas desenvolvidas por intermédio de um saber-poder capaz de interferir diretamente nos destinos da vida humana. O debate sobre o âmbito de proteção ao indivíduo vítima de trabalho escravo contemporâneo e, especificamente, a definição de quem é este sujeito de direito, têm nas suas razões o exercício do poder soberano sobre a vida do sujeito, que determina a vida que é política e juridicamente relevante.


			Com a assunção da biopolítica, Agamben (2014) nos explica que o paradigma do poder moderno consiste na “gestão de coisas e pessoas” com o objetivo de produzir sujeitos governáveis a partir da captura de sua subjetividade. A estrutura da biopolítica moderna determina-se, então, pela decisão sobre o valor ou (des)valor da vida e o soberano é quem decide, produzindo a vida nua do homo sacer. A vítima do trabalho escravo tem a sua subjetividade capturada. Encontra-se desnudado de qualquer tutela jurídica, o que o reduz a um corpo “qualquer”, ao portador de uma vida nua, isto é, uma vida política (bíos) reduzida a zoé, vida animal, biológica, a potencialidade do que seria, dentro de toda a sua potência. A trabalhadora e o trabalhador escravo são, por assim dizer, homo sacer, esta figura do direito romano arcaico, que representa o caráter sacro da vida humana e que concentra em si circunstâncias aparentemente contraditórias. Um indivíduo que o povo julgou por algum delito, e não é lícito sacrificá-lo, porém, se alguém o matar, não será condenado por homicídio (AGAMBEN, 2014, p. 79). Na atualidade, Agamben afirma que a ausência da figura do homo sacer na cultura contemporânea se deve, provavelmente, ao fato de que talvez “somos todos virtualmente homines sacri” (2014, p. 113), justamente porque os regimes políticos contemporâneos fundamentam-se em um mesmo conceito, o da vida nua. Se todos somos virtualmente homens sacros, muitas circunstâncias da sociedade nos expõem à vulnerabilidade e à violência, que podem nos tornar sacer.


			Sendo assim, os direitos humanos se tornam inaplicáveis nas situações em que são mais necessários. Os direitos humanos, portanto, não são inerentes ao ser humano e a sua simples invocação e positivação jurídica não se mostram suficientes para efetivá-los. Neste trabalho, ao reconhecer o caráter dúplice dos direitos humanos na era da biopolítica – como forma de inscrição do vivente no Estado e instrumento de resistência frente ao poder soberano – concebe-se os direitos humanos, nesta segunda função, na linha da teoria crítica desenvolvida por Joaquin Herrera Flores (2009, p. 31) que entende como meios para alcançar a dignidade, uma construção humana enquanto “[...] resultados sempre provisórios das lutas sociais pela dignidade”, ou seja, em constante processo de construção e reconstrução. Herrera Flores também aponta como parte da luta por direitos humanos o questionamento da atual estrutura social e a visibilização das assimetrias de poder. Em sentido semelhante, Hannah Arendt (2012), ao refletir sobre a experiência histórica do totalitarismo, critica o suposto caráter universalista dos direitos humanos e mostra o seu paradoxo, pois estes “direitos inalienáveis” nunca foram eficazes na proteção dos apátridas e dos refugiados (displaced person) e de outros “refugos da terra”.6 Adota-se, portanto, uma visão crítica dos direitos humanos na tentativa de compreender como este dispositivo é utilizado para produzir legitimação das estratégias de governo da vida e, ao mesmo tempo, é instrumento de resistência para possibilitar uma política emancipatória, na materialidade das lutas políticas.


			Diante deste cenário, a presente pesquisa tem como objeto de investigação o seguinte problema: a indefinição conceitual e a vastidão terminológica do fenômeno do trabalho escravo contemporâneo, enquanto táticas de controle e manutenção de poder sobre a vida, servem para consolidar a vida nua na sociedade contemporânea?


			 Desse modo, foi estabelecida a hipótese de que o exame das disputas em torno do conceito de TEC, a partir dos projetos de lei em trâmite no Congresso Nacional, da Portaria MTB nº 1129 de 13 de outubro de 2017 do Poder Executivo Federal e dos julgados do STF sobre o tema, que constituem o corpus da pesquisa, realizado em conformidade com a teoria dos atos de fala de Austin, evidencia que a atuação estatal, em vez de contribuir para a erradicação do TEC, constitui-se em fórmula biopolítica de controle e manutenção do fenômeno. Portanto, a manutenção da estrutura da sociedade brasileira seria baseada em um controle biopolítico de exclusão-inclusão do sujeito vivente, no caso o trabalho escravo contemporâneo, o que consolidaria, assim, a vida nua na sociedade contemporânea.


			A pesquisa tem como objetivo geral analisar se os debates/disputas em torno do conceito de trabalho escravo contemporâneo contribuem para a sua erradicação ou podem refletir em fórmula biopolítica para controle e manutenção do fenômeno. Para que o objetivo geral se alcance, o trabalho desenvolver-se-á de acordo com objetivos específicos, que revelam os passos necessários para se atingir o objetivo geral. Portanto, aplicar a teoria da biopolítica de Giorgio Agamben em seu Projeto Homo Sacer na análise do fenômeno social do TEC, analisar a construção do conceito de TEC no âmbito internacional e no direito brasileiro, bem como problematizar se os debates/disputas em torno da definição conceitual e terminológica em vez de contribuir para a erradicação do TEC, se constitui em fórmula biopolítica de controle e manutenção do fenômeno, são objetivos específicos deste trabalho.


			Quanto à metodologia, assumiu-se os postulados do paradigma interpretativista e qualitativo em pesquisa científica (DENZIN; LINCOLN, 2006), uma vez que não se busca “explicações causais, mediante relações lineares entre fenômenos linguísticos, mas a interpretação dos significados culturais forjados nas práticas de discursos, pautada na ideia de que a cultura é uma teia de significados” (SILVA, 2017, p. 12), aliado a procedimento de caráter bibliográfico, modalidade de pesquisa documental (REGINATO apud MACHADO, 2017), que acompanhará todas as etapas de desenvolvimento da pesquisa.


			De acordo com Reginato (apud MACHADO, 2017, p. 189), os documentos são a principal fonte de pesquisa empírica em direito. O pesquisador em direito possui um contato tão íntimo com eles que a sua não apresentação formal, leva-o a não classificar o documento como tal. Assim, os atos normativos, as decisões judiciais e a doutrina são encaradas sem o rigor metodológico necessário para uma pesquisa científica. Neste trabalho, a pesquisa documental, na modalidade bibliográfica, será realizada obedecendo-se ao conjunto de critérios para análise de documentos (autenticidade, credibilidade, representatividade e sentido) descritas por Scott (apud REGINATO apud MACHADO, 2017).


			A presente reflexão se desenvolve em três capítulos, com uma breve apresentação de seu conteúdo no início de cada título. Em síntese, o primeiro capítulo estudará o regime biopolítico no Estado Democrático de Direito fundamentado nas discussões conceituais agambenianas expostas no Projeto Homo Sacer. O papel ambivalente dos direitos humanos e a condição de trabalhadora e trabalhador escravo na perspectiva da biopolítica também serão discutidos.


			O segundo capítulo tem por objetivo examinar, numa abordagem histórico-jurídica, o significado do termo Trabalho Escravo Contemporâneo (TEC) e a construção do conceito no âmbito internacional e interno, na tentativa de desvelar as estratégias no exercício biopolítico de controle da vida do indivíduo, a partir da reflexão sobre como o sistema jurídico vem realizando a tarefa de classificar o que é trabalho escravo e de que modo ocorre a (des)proteção do sujeito.


			Desenvolvidos o aporte teórico da pesquisa, a biopolítica, e a situação de fato analisada, a escravidão contemporânea, o terceiro capítulo trabalhará com a hipótese da investigação ao analisar os discursos em torno do conceito de TEC no Brasil, especificamente de instituições representantes dos três poderes da República. O exame em torno destes atores justifica-se diante do propósito deste trabalho em analisar possíveis ambiguidades no discurso do Estado brasileiro, que ao mesmo tempo em que se compromete em erradicar o fenômeno do trabalho escravo contemporâneo, pode atuar também para a sua manutenção, consolidando a vida nua na sociedade brasileira. 


			No Poder Legislativo, a análise centra-se nos projetos de lei (PLs) em trâmite que procuram restringir o conceito de TEC previsto no Código Penal. Trata-se dos PLs nos 5.016/2005, 3.842/2012 e 2.464/2015, além do PL nº 432/2013 que, alegando regulamentar o art. 243 da Constituição Federal,7 acaba por modificar o conceito de TEC, reduzindo sua abrangência. O acesso aos processos de tramitação dos projetos ocorre via sítios eletrônicos da Câmara de Deputados e do Senado Federal, com o intuito de refletir, a partir das manifestações dos parlamentares, seja nas minutas do projeto de lei ou pareceres sobre a matéria, o posicionamento adotado pelos legisladores, para desvelar os sentidos de seus discursos. 


			Na esfera do Poder Executivo federal, a Portaria MTB nº 1.129, de 13 de outubro de 2017, que sob o pretexto de dispor 


			[...] sobre os conceitos de trabalho forçado, jornada exaustiva e condições análogas à de escravo para fins de concessão de seguro-desemprego ao trabalhador que vier a ser resgatado em fiscalização do Ministério do Trabalho (BRASIL, 2017, s/p) 


			tentou reduzir o alcance do conceito de TEC, previsto na legislação brasileira, para enquadrá-lo somente nas situações em que houvesse a restrição da liberdade do indivíduo. 


			Por fim, no Supremo Tribunal Federal (STF) serão estudados os votos proferidos pelos juízes da Corte nos julgados que tratam de TEC. A escolha pela Corte Constitucional brasileira deve-se em razão da atribuição de intérprete da Constituição do Estado brasileiro. Além disso, as manifestações dos ministros do STF influenciam o debate no âmbito jurídico e na própria atuação dos agentes estatais para coibir a prática no território nacional. Nesta pesquisa, são fontes as decisões obtidas no sítio eletrônico do Tribunal, a partir da pesquisa com o termo “trabalho escravo”. Foram encontrados 17 julgados que compreendem o período de 1996 a 2017. Para o objetivo desta pesquisa, distanciando-se de preocupações de ordem estatística e fundamentado nos critérios estabelecidos para análise, explicados no capítulo terceiro, estuda-se os debates realizados nos processos: Recurso Extraordinário nº 398.041-6/PA, Inquérito nº 2131/DF e Inquérito nº 3412/AL.


			Neste trabalho, o discurso é compreendido enquanto mecanismo de agência biopolítica, a partir de uma concepção de linguagem acional e performativa que, sob determinadas condições, pode se constituir na manutenção de uma situação real de desigualdade estrutural presente na sociedade brasileira. Tal conjuntura opera-se mediante o reestabelecimento de contextos de controle da vida daqueles indivíduos expostos à vulnerabilidade e à condição de homo sacer contemporâneos, no caso as trabalhadoras e os trabalhadores escravos contemporâneos. É neste sentido que se compreende e se apresenta as disputas em torno do conceito de TEC no Brasil ao tentar desvelar o modo como as desigualdades, as discriminações e as violências se retroalimentam e se perpetuam nos significados socialmente construídos e expostos em debates como no corpus escolhido para análise.


			Em termos metodológicos, será utilizada a análise do discurso, de base pragmática. Rosalind Gill (apud BAUER; GASKELL, 2002, p. 244) explica que há diferentes formas e escolas de pensamento de análise do discurso, mas todas compartilham de “uma rejeição da noção realista de que a linguagem é simplesmente um meio neutro de refletir, ou descrever o mundo, e uma convicção da importância central do discurso na construção da vida social”. Além disso, estas formas de pensamento possuem alguns pressupostos comuns, sendo eles: 1) a postura crítica com respeito ao conhecimento dado; 2) as maneiras como se compreendem o mundo são histórica e culturalmente específicas e relativas; 3) o conhecimento é socialmente construído; 4) o compromisso de explorar as maneiras como os conhecimentos estão ligados a ações.


			Dentre as teorias da análise do discurso, este trabalho filia-se à análise pragmática da linguagem, sendo esta o estudo da linguagem que se ocupa das relações entre os signos e seus usuários em contextos concretos de uso. Segundo Marcondes (2006, p. 219), “a pragmática consiste na nossa experiência concreta da linguagem, nos fenômenos linguísticos com que efetivamente lidamos”. Na filosofia da linguagem é possível distinguir duas linhas principais de desenvolvimento da pragmática: a concepção contextualista e a concepção performativa (MARCONDES, 2006). A primeira linha considera o contexto como noção central da análise ao examinar as características das situações de uso que incidem diretamente na determinação do significado das expressões linguísticas. Já a concepção performativa entende como característica central da pragmática a concepção da linguagem como ação ou realização de atos. Portanto, “dizer é fazer”. Assim, “a determinação do significado só pode ser feita a partir da consideração do ato que está sendo realizado quando essas expressões são proferidas e das regras que tornam possível a realização desses atos” (2006, p. 220).


			Marcondes (2006) explica ainda que a concepção performativa da pragmática linguística pode ser dividida em duas tendências. A primeira, representada pelo “segundo Wittgenstein”, correspondente ao pensamento de Wittgenstein a partir da década de 1930 no trabalho Investigações Filosóficas. A segunda tendência é a de John Langshaw Austin, inaugurada pela obra How to Do Things with Words8 e o desenvolvimento de sua Teoria dos Atos de Fala (TAF), considerada uma das vertentes que melhor representa a concepção pragmática da linguagem (MARCONDES, 2006). Neste trabalho, a TAF é o método de análise do discurso empregado. 


			Para Austin (1990), a linguagem não só descreve, ela traz à existência aquilo sobre o que se fala. Inicialmente, o autor propõe uma distinção básica entre enunciados constatativos e enunciados performativos. Os enunciados constatativos descrevem ou relatam um estado de coisas, e que, por isso, se submetem ao critério de verificabilidade, ou seja, podem ser rotulados de verdadeiros ou falsos. Logo na sua primeira conferência, Austin afirma que nem todas as “declarações” – proferimentos descritivos – têm como propósito ‘descrever’ um estado de coisas, ou declarar um fato, o que deveria fazer de modo verdadeiro ou falso” (1990, p. 29). Assim, proferimentos compreendidos como discursos descritivos demonstram ter outros propósitos que não a mera representação de fatos. Tais proferimentos Austin intitulou de performativos.9


			No entanto, os atos performativos não se circunscrevem ao proferimento para a sua realização, necessitam de circunstâncias apropriadas para serem bem-sucedidos. Um enunciado performativo pronunciado em circunstâncias inadequadas não é falso, é nulo. Os performativos são considerados em relação a suas condições de felicidade, ou seja, a sua eficácia de ação no mundo. Todavia, Austin percebeu que esta dicotomia era inadequada, pois 


			[...] o ato constatativo tem também uma dimensão performativa, isto é descrever é também um ato que realizamos e pode ser bem ou mal sucedido; assim como os performativos tem uma dimensão constatativa, já que mantêm uma relação com um fato (MARCONDES, 2006, p. 225).


			Desse modo, Austin propôs que a sua concepção do uso da linguagem como uma forma de agir seja estendida para toda a linguagem e considerou o ato de fala como a unidade básica de significação, constituída por três dimensões: atos locucionário, ilocucionário e perlocucionário.


			Silva (2017) afirma que um ponto que merece relevo é a distinção entre ilocucionário e perlocucionário, ou seja, a distinção entre “o ato de dizer” e “as consequências do ato de dizer”. O termo ilocucionário refere-se às convenções de força ilocucionária relacionadas às circunstâncias especiais da ocasião em que o proferimento foi emitido (contexto pragmático). Na última conferência exposta no livro, “Classes de força ilocucionária”, Austin classifica as forças ilocucionárias dos proferimentos em cinco classes gerais: 1) veriditivos – caracterizam-se por dar um veredito, constituem essencialmente o estabelecimento de algo – fato ou valor – a respeito do qual, por diferentes razões, é difícil se estar seguro; 2) exercitivos – consistem no exercício de poderes, direitos ou influências; 3) comissivos – caracterizam-se por prometer ou de alguma forma assumir algo; 4) comportamentais – expressam reação mediante da conduta dos demais ou da situação; 5) expositivos – dizem respeito ao modo como nossos proferimentos se encaixam no curso de uma conversa ou argumentação (AUSTIN, 1990; SILVA, 2017).
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